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Resumo | Este artigo analisa o papel desempenhado pelas associações empresariais e Confederação
do Turismo Português (CTP) no processo de influência política, à luz de um caso específico de deci-
são legislativa de redução do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) nos serviços de alimentação e
bebidas. Utilizando uma metodologia qualitativa, os resultados das entrevistas permitem concluir que,
tal como evidenciado na literatura, as associações podem assumir uma “lógica de influência”, que pode
ser condicionada pela fragmentação existente ao nível do associativismo, visto que a capacidade de
influência política por parte das associações será tanto mais forte quanto os níveis de representatividade
e consenso existentes. Várias são as estratégias adotadas pelas associações, que vão desde propostas à
Assembleia da República, a contactos com os partidos políticos do governo, sendo a principal missão da
CTP exercer lobby.
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important role influencing the public sector, which can be conditioned by the fragmentation of associati-
vism, since the political influence of associations will be as stronger as its representation and consensus
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or contacts with political parties, being the lobby the CTP main mission.
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1. Introdução

Este artigo tem como objetivo compreender o
papel das associações na dinâmica de indústrias,
refletindo sobre o caso concreto das associações
empresariais que operam no setor do turismo.

Partindo da identificação de bibliografia rele-
vante na base de dados SCOPUS, delimita-se o
conceito de associação empresarial e analisa-se o
papel de influência política que as associações po-
dem assumir junto do governo na definição de me-
didas legislativas com impacto para as empresas e
os principais fatores que podem condicionar essa
influência.

Esta hipótese é analisada à luz de um caso
específico de descida do Imposto sobre o Valor
Acrescentado (IVA) nos serviços de alimentação
e bebidas, de uma taxa de 23%, para a taxa in-
termédia de 13%, pelo Orçamento do Estado para
2016, considerando as estratégias utilizadas pela
Confederação do Turismo Português (CTP) e pe-
las associações empresariais ligadas à restauração,
no contexto desta medida de política fiscal.

Este estudo vem corroborar o papel relevante
que as associações podem assumir na representa-
ção dos seus associados junto do poder político,
contribuindo para compreender as estratégias utili-
zadas no sentido de exercer influência política rela-
tivamente a medidas legislativas com impacto sig-
nificativo para a vida das empresas. Permite ainda
conhecer os diferentes papéis assumidos pela CTP
e associações empresariais e os fatores determinan-
tes para a sua influência política. No final deste
artigo, apresentam-se as principais conclusões e li-
mitações, sugerindo-se áreas de pesquisa futura.

2. As associações na dinâmica de indústrias

Para a identificação da literatura académica
mais relevante sobre o tema fez-se uma pesquisa
na base de dados científica SCOPUS com as pa-

lavras ‘industry associations’, ‘business associati-
ons’, ‘role’, ‘legislation’ e ‘lobbying’, pesquisando
nos campos ‘Article Title, Abstract, Keywords’,
em todas as áreas disponíveis e sem quaisquer
limitações relativamente ao ano de publicação.
Admitiu-se ainda a leitura de outros artigos que
surgiram indiretamente da análise aos estudos en-
contrados e alguns livros específicos sobre políticas
públicas em Turismo. Nesta secção, analisa-se a
literatura existente tendo como objetivo delimitar
a definição de associação empresarial, compreen-
der a relação que estabelecem com a comunidade
empresarial e o governo e conhecer os principais
fatores que podem condicionar a sua capacidade
de influência política.

2.1. O que são?

Os estudos analisados versam, na sua esmaga-
dora maioria, acerca de dois tipos de associações,
as ‘industry associations’ e as ‘business associati-
ons’, sendo que neste último caso se inclui, muitas
vezes, tanto o setor da indústria, como o do co-
mércio.

Verifica-se que a terminologia utilizada por al-
guns autores para caracterizar determinadas as-
sociações nem sempre é rigorosa e, dependendo
do país onde o estudo se desenvolve, associações
com o mesmo tipo de associados podem apresentar
designações distintas, sendo que, genericamente,
as ‘business associations’ são organizações formais
que têm membros e disponibilizam serviços (Pyle,
2005), representando um conceito mais vasto que
pode abranger um leque de entidades bastante di-
versificado e que abarca diferentes setores (Battisti
& Perry, 2015; Bennett, 1998; Bennett & Rams-
den, 2007; Pyle, 2005).

A este propósito, por vezes incluem-se no con-
ceito de ‘business associations’ as associações pro-
fissionais, as associações comerciais, as associa-
ções de comerciantes em nome individual e as câ-
maras de comércio (Bennett, 1998) ou ainda as
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confederações, federações, institutos, fóruns pri-
vados e clubes de empresas (Bennett & Ramsden,
2007).

Na verdade, os diferentes tipos de associações
devem refletir membros distintos e assumir estrutu-
ras de tomada de decisão diferenciadas (Bennett,
1999). As associações comerciais assumem uma
natureza distinta das associações profissionais ou
das confederações, situação que deve ser tida em
consideração no desenvolvimento da sua atividade.
Para Pyle (2005), as associações comerciais são
genericamente entendidas como um subconjunto
das associações empresariais e que representam
predominantemente um setor económico particu-
lar. Já no que se refere às associações industriais
estas reportam-se a associações que representam
interesses de uma determinada indústria (Watkins,
Papaioannou, Mugwagwa & Kale, 2015).

No âmbito deste estudo usar-se-á a expressão
associação empresarial, contemplando especifica-
mente as associações de empregadores previstas e
reguladas no âmbito da Lei n.o 7/2009, de 12/02,
no sentido de associação permanente de pessoas,
singulares ou coletivas, de direito privado, titulares
de uma empresa, que têm habitualmente trabalha-
dores ao seu serviço.

2.2. Relação com a comunidade empresarial
e com o governo

A literatura destaca diferentes motivos que le-
vam as empresas a afiliarem-se numa associação,
que vão desde os serviços prestados, ao apoio indi-
vidualizado e às vantagens de escala obtidas (Ben-
nett & Ramsden, 2007). Num estudo de Battisti
e Perry (2015), as ações salientadas pelas empre-
sas como mais importantes para o incremento da
atratividade em pertencer a uma associação foram
o aumento do lobby junto do governo e um maior
foco nas pequenas empresas.

Segundo estes autores os níveis de afiliação
têm-se revelado elevados. O estudo de Bennett e

Ramsden (2007), na Grã-Bretanha, destacou que
das 381 empresas participantes, 98% eram mem-
bros de pelo menos uma associação, sendo que
a média de afiliação era de 1,77 associações, ou
seja, muitas pertenciam a mais do que uma asso-
ciação, aumentando este número de acordo com o
tamanho da empresa. Também no estudo de Bat-
tisti e Perry (2015), desenvolvido na Nova Zelân-
dia, 60,4% das 1838 Pequenas e Médias Empresas
(PMEs) participantes pertenciam a uma associa-
ção.

Acresce que o tipo de associação, principal-
mente no que tange ao setor ou à localização, pa-
recem ser influências importantes sobre os níveis
de afiliação e os motivos para a manutenção da
adesão, constatando-se que muitas empresas man-
têm uma relação de longo prazo com as associa-
ções (Battisti & Perry, 2015; Bennett, 1999; Ben-
nett & Ramsden, 2007). Muitos autores destacam
ainda o papel intermediário crucial que as associ-
ações empresariais desempenham na relação entre
o estado e o setor privado (Yu, Yashima & Shen,
2014; Nguyen, 2014). Estas recolhem informações
e necessidades dos seus membros e articulam-nas
com o governo, servindo de intermediários insti-
tucionais, influenciando a política e a formulação
e implementação de regulamentos, ajudando ao
networking e funcionando com uma organização de
cúpula que partilha as visões do grupo (Papaioan-
nou, Watkins, Mugwagwa & Kale, 2016; Watkins
et al., 2015).

Na verdade, os atores estatais dependem mui-
tas vezes do setor privado para informação e su-
porte político, incorporando os representantes das
empresas nas negociações, através das suas associ-
ações empresariais (Martínez & Schneider, 2001).
Se, por um lado, as associações fornecem infor-
mação ao Estado sobre o setor privado, por outro,
proporcionam às empresas um outro canal de inte-
ração com o Estado (Yu et al., 2014). No estudo
empírico realizado por Yu e Zhou (2013) é real-
çado o papel ativo de uma associação empresarial
chinesa na governança pública que, apesar do con-
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trolo imposto pelo governo, assumiu importantes
funções de representação, coordenação, autodisci-
plina e serviços.

Esta possível construção de relações entre so-
ciedade e governo baseia-se sobretudo na institu-
cionalização do acesso de associações na esfera
de atividades governamentais e numa cooperação
mais ativa entre estes, transformando o governo
em governança (Smorgunov, 2014). Para tal, é
importante não só a existência de novos espaços
de governança dentro do estado, como também
que se criem mecanismos de interação entre o go-
verno e as empresas e se potencie o envolvimento
deliberativo entre os atores estatais e não estatais
(Nguyen, 2014).

A participação ativa das associações empresa-
riais num modelo de governança depende, entre
outros aspetos, da sua capacidade e vontade. As-
petos estes que, por sua vez, são influenciados pe-
las diferentes ‘lógicas’ subjacentes às associações.
Segundo alguns autores, as associações dividem-se
entre uma ‘lógica de serviços’ e uma ‘lógica de in-
fluência’ (Bennett, 1999; Dixon, 2006; Svendsen,
2014). No primeiro caso, estão mais vocacionadas
para a disponibilização de serviços e, no segundo,
para atividades de representação dos seus mem-
bros.

Assim verifica-se que as associações podem
funcionar como plataformas de interação impor-
tantes entre o Estado e a comunidade empresarial.
Por um lado, influenciando a definição de medidas
de política pública e fazendo chegar aos decisores
as principais exigências e preocupações das empre-
sas (Atli, 2011) e, por outro, sendo uma fonte de
informação das medidas de política para os mem-
bros e ajudando à sua aplicação no mundo empre-
sarial, funcionando muitas vezes como parceiros no
cumprimento de metas (Park, 2009).

A título de exemplo, refira-se o estudo de Pa-
paioannou et al. (2016) na área da saúde, onde se
concluiu que as associações desempenharam, por
um lado, um papel político, e por outro, funci-
onaram comos agentes de inovação e desenvolvi-

mento, atuando não apenas a jusante, através da
difusão de conhecimentos, como também a mon-
tante, junto do governo, para codesenvolver polí-
ticas e regulamentos com impacto na inovação em
saúde.

Acrescem ainda alguns casos ligados à área do
ambiente, onde se ressalta esta importante ligação
entre associação empresarial e Estado. Nalguns
casos, as associações assumem um papel de coor-
denação fundamental, agregando pontos de vista
dos seus membros e fornecendo conhecimentos re-
gulamentares e técnicos (Bailey & Rupp, 2006),
noutros atuam na qualidade de coordenadores de
uma série de atividades técnicas, educacionais, po-
líticas e de segurança (Barrett, 2010; Yi, 2014).
Nesta área, os estudos demonstram, por exemplo,
que as associações podem ajudar na implementa-
ção de programas de gestão ambiental, negociando
com o governo as políticas da indústria e enco-
rajando para níveis de ambientalismo empresarial
mais fortes através da implementação de melhores
práticas no seio dos seus membros e incentivando
a adoção de certificações (Chaddad, 2010; Montiel
& Husted, 2009; Shah & Rivera, 2013).

2.3. Fatores que condicionam a influência po-
lítica

A estrutura, papel e força das associações em-
presariais pode diferir significativamente entre paí-
ses, passando da sua quase inexistência, à atuação
enquanto grupo de pressão, dependendo, muitas
vezes, da influência dos diferentes modelos polí-
ticos ou económicos existentes (Erkuş-Ozturk &
Terhorst, 2012; Greaves, 2008). Em termos po-
líticos, existem associações com uma maior au-
tonomia fruto do crescente pluralismo (McBeath,
1998) e, outras, com maiores limitações na capaci-
dade de agir nas reformas políticas motivadas por
fatores externos (Bayer & Oniş, 2010), pela sua
própria fragmentação, ou ainda pela sua excessiva
dependência do governo (Kumar, 2016).
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Um estudo desenvolvido por Goldsmith (2002)
realça o bom trabalho desempenhado por algumas
associações, em África, consideradas como pedras
basilares para o progresso futuro na governação e
uma contribuição útil para o debate acerca das po-
líticas públicas.

Especificamente no âmbito do turismo, os au-
tores Hall e Jenkins (1995) destacam o papel das
associações empresariais enquanto legítimas re-
presentantes dos seus membros e que funcionam
como grupos de interesse, de pressão ou de lobby.
Existindo muitas vezes um conflito eminente entre
estes grupos e as próprias políticas que colidem,
de forma direta ou indireta, com a indústria do tu-
rismo (Hall 1994).

Na atuação enquanto grupos de interesse, as
associações reivindicam junto do governo de modo
a influenciar a política pública (Matthews, 1980).
A sua abrangência e grau de institucionalização é
influenciado pelo nível de recursos que possuem e
o grau de estabilidade dos seus membros, podendo
esta situação influenciar a sua eficácia no processo
de formulação de políticas (Hall & Jenkins 1995).

A participação das associações no processo de
formulação de políticas públicas não se verifica
apenas no plano estritamente nacional, mas tam-
bém supranacional. Ao nível da União Europeia,
por exemplo, as associações são centrais no pro-
cesso de formulação de políticas, canalizando as
exigências de interesses específicos e funcionando
muitas vezes como o primeiro ponto de contacto
com os responsáveis políticos (Poletti, De Bièvre &
Hanegraaff, 2016). Conhecem-se exemplos de par-
ticipação ativa na preparação de diretivas comuni-
tárias (Kautto, 2007) e envolvimento em lobby na
União Europeia, cada vez mais especializado (Po-
letti et al., 2016). Sendo que, uma vez mais, o
nível e tipo de recursos que dispõem (Dür & Ma-
teo, 2012), bem como a coesão da indústria que
representam e a capacidade de falar numa só voz
(Papaioannou et al., 2016) são destacados como
relevantes para o seu sucesso.

Existem também algumas empresas, sobretudo

multinacionais, que se envolvem diretamente em
lobbying, de forma independente das associações
empresariais e apresentam uma capacidade política
sofisticada que lhes permite o desenvolvimento de
alianças políticas ad hoc e um conhecimento privi-
legiado da atuação das próprias associações (Coen,
1998).

Várias são as estratégias utilizadas por estes
grupos de interesse no sentido de influenciar a po-
lítica pública, que vão desde o contacto direto com
os decisores políticos, a campanhas públicas para
mobilização do público em geral. Segundo Dür
e Mateo (2013), o tipo de grupo em causa é um
dos fatores que afeta a escolha da estratégia de in-
fluência política a utilizar. Sendo que, as formas de
representação de interesses e as estratégias desen-
volvidas pelas associações têm sucesso quando são
aceites, numa primeira fase, pelos seus membros,
e em seguida pelo público em geral, situação que é
afetada pela natureza da relação que a associação
mantém com o Estado (Buǧra, 1998).

Tal como evidencia Postigo (2016), as associ-
ações com maior capacidade técnica e que con-
seguem alcançar uma ação coletiva, evidenciando
posições concertadas, têm maior oportunidade de
serem atendidas pelo governo.

Importa no entanto realçar que pela prolifera-
ção do próprio associativismo, no seio das próprias
associações e no relacionamento entre elas, estas
atuam muitas vezes como rivais, mais do que como
parceiras, existindo uma relação multifacetada que
gravita num misto de conflito e cooperação (Ba-
roudi, 2001), o que também pode determinar a sua
potencial influencia e condicionar o seu sucesso.

No fundo, é visível a importância do papel das
associações na influência política junto do governo,
podendo funcionar como grupos de interesse ou de
lobby, existindo, no entanto, diferentes fatores que
podem contribuir ou condicionar o sucesso dessa
influência.
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3. Enquadramento empírico

Nesta secção explicita-se o caso específico de
decisão legislativa que serviu de base a este estudo
e analisam-se as principais entidades envolvidas,
fazendo-se um enquadramento justificativo tendo
por base a Lei das Políticas Públicas de Turismo
(LBPPT) e os diferentes níveis de intervenção exis-
tentes na estrutura da administração do turismo.

3.1. Problemática: Alteração da taxa fiscal

Com a entrada em vigor do Orçamento de Es-
tado para 2012, o IVA no âmbito da restauração
e bebidas sobe da taxa intermédia de 13% para a
taxa de 23%. Esse aumento trouxe um desconten-
tamento geral no setor do turismo, com especial
incidência no ramo da restauração. Após anos de
combate e reivindicações públicas, a Lei do Orça-
mento do Estado para 2016 veio proceder a nova
alteração do Código do IVA, repondo a taxa de
IVA intermédia nas refeições prontas a consumir,
nos regimes de pronto a comer e levar ou com en-
trega ao domicílio (verba 1.8 da Lista II anexa ao
Código do IVA) e nas prestações de serviços de
alimentação e bebidas, com exclusão das bebidas
alcoólicas, refrigerantes, sumos, néctares e águas
gaseificadas ou adicionadas de gás carbónico ou
outras substâncias (verbas 3.1 da lista II anexa ao
Código do IVA), as quais permanecem tributadas
à taxa normal, alterações estas que entraram em
vigor a 1 de Julho de 2016.

Este estudo analisa o papel da CTP e das duas

associações de empregadores ligadas ao ramo da
restauração no contexto desta medida específica
de política fiscal.

3.2. Caracterização das entidades envolvidas
no estudo

A Lei das Políticas Públicas de Turismo exalta
a transversalidade do setor do turismo, clamando
a necessidade de articulação das várias políticas
setoriais e pugnando pela participação dos interes-
sados na definição das políticas públicas.

Se é certo que um dos objetivos da Política
Nacional do Turismo é precisamente estimular
a concretização de parcerias público-privadas na
prossecução da política de turismo e no seu finan-
ciamento, enaltecendo-se o papel das associações
empresariais da área do turismo enquanto parcei-
ros fundamentais na definição e prossecução das
políticas públicas (artigos 9.o e 21.o da LBPPT),
a verdade é que esta política é marcada por uma
organização centralizadora, importando perceber
como se operacionaliza esta parceria estratégica
com as associações (Machado, 2011) e em que
medida estas podem contribuir ou influenciar a
formulação de políticas.

Existem diversos atores, públicos e privados,
que participam de forma direta ou indireta na es-
trutura de administração do turismo em Portugal,
verificando-se, tal como em muitos outros países,
a existência de três níveis de intervenção (Burkart
& Medlik, 1981).
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Figura 1 |Níveis de intervenção na estrutura de administração do turismo

Tendo por base os diferentes níveis de interven-
ção, representados na figura 1, este estudo reflete
a visão nacional do setor público, pela participa-
ção do Instituto do Turismo de Portugal (TP),
e também do setor privado, tendo sido ouvida a
entidade cúpula do movimento associativo e as
duas associações do setor da restauração de âm-
bito nacional.

O Instituto do Turismo de Portugal encontra-se
na superintendência e tutela do respetivo Minis-
tro da Economia, sendo uma das suas atribuições
apoiar o ministério da Economia na formulação e
execução da política de turismo, a nível nacional,
comunitário e internacional (artigo 15.o da Lei Or-
gânica do Instituto do Turismo de Portugal).

Sabemos, no entanto, que a transversalidade
da atividade turística requer, necessariamente,
uma integração de iniciativas e agentes, podendo
as associações assumir um papel essencial na de-

finição de políticas comuns e contribuir para uma
visão aprofundada da comunidade empresarial.
Assim, tendo em consideração a especial posição
assumida pela CTP, importa analisar a sua relação
com as associações e também o seu papel na pro-
moção da cooperação e coordenação de interesses
por vezes distintos (Abrantes, 2004).

O quadro 1 apresenta um resumo compara-
tivo das três entidades envolvidas no estudo e que
representam o movimento associativo: a CTP e
as duas associações de âmbito nacional que inter-
vêm de forma direta no ramo da restauração (a
Associação da Hotelaria, Restauração e Similares
de Portugal (AHRESP) e a Associação Portuguesa
de Hotelaria, Restauração e Turismo (APHORT)),
destacando-se os principais objetivos e atribuições
com relevo para este estudo.
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Quadro 1 |Resumo comparativo da CTP, AHRESP e APHORT

A CTP é a única entidade que tem assento
na Comissão Permanente de Concertação Social
(CPCS), onde são apreciados projetos de legislação
e elaborados estudos, pareceres, relatórios e infor-
mações a pedido de outros órgãos do Conselho
Económico Social (CES) ou mesmo por sua inici-
ativa e contribuindo para a definição das políticas
de rendimentos e preços, de emprego e formação
profissional (artigos 4.o, 6.o e 7.o do Regulamento

Interno da CPCS).
Apesar das três entidades possuírem uma

abrangência nacional, a CTP tem a sua sede em
Lisboa, a APHORT está sediada no Porto, e a
AHRESP em Lisboa (mas com onze delegações
físicas espalhadas por Portugal Continental e tam-
bém em Ponta Delgada), conforme figura 2.
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Enquanto a CTP assume uma posição de cú-
pula, abarcando as associações empregadoras suas
associadas, as duas associações de empregadores
têm como associados entidades privadas, singula-
res e coletivas que exerçam qualquer das atividades
que estejam por estas previstas estatutariamente.

4. Metodologia

Neste estudo utilizou-se uma metodologia qua-
litativa, de caráter indutivo, através de constata-
ções particulares da realidade e incorporando neste
processo os dados empíricos que permitiram te-
cer considerações acerca do papel de influência
política das associações empresariais do setor da

restauração e bebidas, bem como da CTP, apro-
veitando o caso específico da reposição da taxa
do IVA, dos 23% para os 13%, nos serviços de
alimentação e bebidas, refletido no Orçamento do
Estado para 2016.

Assim, partindo das pistas e principais conclu-
sões extraídas da revisão da literatura, definiram-se
alguns aspetos a ter em consideração no âmbito
das entrevistas, conforme quadro 2, e que procu-
rariam dar resposta ao objetivo central do estudo,
compreender se as associações empresariais do se-
tor da restauração e bebidas e a CTP assumiram
um papel de influência política, representando os
seus membros nesta alteração de medida fiscal,
quais as estratégias utilizadas e que fatores con-
tribuíram para o sucesso desta influência.

Tendo por base estes tópicos, formularam-se
as questões finais por forma a compreender o fenó-
meno que se pretendia estudar e procurando ter em
consideração o ponto de vista de diferentes interve-
nientes (Flick, 2005). Seguidamente, selecionou-
se a amostra entendida como mais adequada e re-
presentativa da população que se pretendia ana-
lisar, incluindo-se todas as associações emprega-
doras de âmbito nacional que atuam no ramo da
restauração, a CTP (enquanto entidade cúpula) e
o TP (em representação do setor público).

Usou-se uma técnica de amostragem não pro-
babilística criterial ou por seleção racional, tendo
em consideração que os elementos da população

foram escolhidos em virtude da sua relevância para
o objetivo do estudo, técnica muito usual nas
abordagens qualitativas (Coutinho, 2015; Freixo,
2011).

Optou-se pela realização de entrevistas, de
tipo semiestruturado, através de um conjunto de
onze perguntas guia sobre a temática em ques-
tão. Procedeu-se à transcrição das entrevistas
e, após verificação da informação, à análise de
conteúdo, desenvolvendo-se uma codificação por
forma a transformar os dados brutos numa repre-
sentação de conteúdo (Bardin, 1991). Como su-
porte, para análise da informação usou-se o soft-
ware Interface de R pour les Analyses Multidimen-
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sionnelles de textes et de questionnaires (IRAMU-
TEQ), que está ancorado no software R e na lin-
guagem de programação phyton e que permitiu o
uso de nuvem de palavras.

5. Resultados

5.1. Tendência de adesão associativa

De acordo com os dados recolhidos, e tal
como verificado na literatura (Bennett & Rams-
den, 2007; Battisti & Perry, 2015), têm existido
níveis elevados de afiliação associativa. Tendo por
base os números disponibilizados pela CTP, entre
os anos 2006 e 2015, constata-se que apesar de al-

gumas subidas e descidas pontuais, os números se
mantêm estáveis. Apesar das oscilações existentes
não serem muito acentuadas, é possível verificar
que os níveis de afiliação tendem a reforçar-se em
momentos de alguma recuperação económica e a
sentir uma maior quebra, em momentos de reces-
são.

Se fizermos uma análise da taxa de crescimento
real do Produto Interno Bruto (PIB) nos últimos
quinze anos, por forma a avaliar o desempenho da
economia portuguesa, verifica-se, conforme figura
4, que os anos de 2003, 2009 e 2012 apresen-
tam períodos de recessão económica, com taxas
de crescimento negativo de -0,93, -2,98 e -4,03
respetivamente, ainda que também se verifiquem
números negativos nos anos de 2011 e 2013.

Quando comparados estes dados com a evolu-
ção do número de associados da CTP, conforme
figura 5, constata-se que nos 10 anos em análise
se verificam quebras do número de associados no
ano seguinte a uma recessão económica. Em 2010
(-6 que o ano anterior), situação que volta a ocor-
rer em 2012 (-4), ano este que apresenta uma re-
cessão económica com taxas de crescimento do

PIB acentuadamente negativas, que já vinham do
ano anterior e que se mantiveram no ano seguinte,
ainda que com elevada recuperação. O ano de
2014 demonstra uma clara recuperação do número
de associados (+8 que o ano anterior), evolução
positiva que acompanha os dados económicos que
apresentam uma taxa de crescimento real do PIB
de 0,89.
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Também no que respeita às associações em-
presariais, e de acordo com os dados fornecidos
durante as entrevistas, tem existido uma entrada
contínua de novos associados, mas também várias
saídas, motivadas essencialmente por situações de
alguma dificuldade económica e subsequentemente
extinção da atividade por parte dos associados.

Foi ainda destacado pelos entrevistados que
existe uma maior exigência na avaliação da ade-
são por parte dos empresários e uma maior difi-
culdade de fidelização. Os novos empresários são
cada vez mais ativos e participativos nas atividades
das associações empregadoras, conseguindo retirar
daí mais benefícios.

5.2. Papel da CTP e das associações empre-
sariais

Os dados revelam, tal como descrito na lite-
ratura (Bennett, 1999; Dixon, 2006; Svendsen,
2014), que as associações se dividem entre uma
‘lógica de serviços’ e uma ‘lógica de influência’.
Por um lado, e numa lógica de influência, de-
senvolvem um trabalho político ao nível dos seus

principais dossiers. Por outro lado, numa ‘lógica
de serviços’, apoiam diretamente a atividade do
associado através da disponibilização de informa-
ção e um conjunto de produtos e serviços.

No que respeita à CTP, os resultados evi-
denciam que a sua missão é exercer lobby, fun-
cionando como um órgão de pressão junto do
governo para que este desenvolva medidas de po-
líticas públicas que favoreçam o desenvolvimento
do turismo. Esta desempenha um papel suple-
tivo relativamente às associações que representa,
constituindo uma força nas questões públicas e
políticas no âmbito das temáticas que são trans-
versais a toda a atividade turística, dando voz às
associações e deixando um espaço de atuação e de
reserva às associadas naquilo que são temáticas
próprias de um determinado ramo turístico.

Através do método de análise de texto ‘Nuvem
de palavras’ foi possível organizar graficamente e
em função da sua frequência as palavras mais uti-
lizadas pelos entrevistados, quando perguntados
acerca do papel das associações, tal como repre-
sentado na figura 3.
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As palavras associação/CTP e em-
presa/associado foram as mais utilizadas,
encontrando-se em destaque, assim como o verbo
“representar”, o que denota, desde logo, um papel
comum no movimento associativo que se prende
com a representação dos interesses dos associados.
No caso específico das associações, as empresas;
e no caso da CTP, o conjunto das associações
que representa. Destaca-se ainda o termo “polí-
tico”, que remete, tal como descrito da literatura
(Matthews, 1980), para a lógica de influência no
âmbito das políticas públicas, sobretudo no que se
refere à CTP.

Tal como realçado nos estudos analisados (Yu
et al., 2014; Nguyen, 2014), os resultados empí-
ricos revelam que as associações podem desem-
penhar um papel importante na ligação entre o
setor público e privado, existindo uma articulação
que se desenvolve fundamentalmente a dois níveis.
Formalmente, e no que à CTP diz respeito, para
além do assento na CPCS, encontra-se presente
num conjunto de comissões, grupos de trabalho e
órgãos para as mais diversas áreas.

Em termos informais, a articulação é feita

através de audiências, entrevistas e reuniões com
diferentes atores, onde é desenvolvido um caminho
que converge, designadamente, em reuniões for-
mais. Assiste-se a um processo de total abertura
e diálogo permanente.

Os resultados das entrevistas demonstram
ainda que, aquando da articulação com o go-
verno, todas as matérias são previamente tratadas
e discutidas com o maior consenso possível dentro
da CTP, fazendo-se sempre uma articulação prévia
entre esta e os seus associados.

A este nível realça-se um primeiro patamar de
articulação institucional, nos próprios órgãos soci-
ais, nomeadamente através do seu concelho dire-
tivo (composto por treze associadas) e existindo
ainda, reuniões formais e estatutárias, previamente
calendarizadas e outras casuísticas. Um segundo
patamar de articulação num espaço de diálogo
e troca de informação permanente, através das
reuniões gerais de associados ou da emissão de
circulares, acerca de diplomas legais submetidos à
CTP para pronuncia prévia dos membros. E por
último a existência de um terceiro espaço, mais
junto ao terreno, que se prende com o tratamento
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de questões puramente técnicas, onde se formam
grupos de trabalho, sempre integrados por repre-
sentantes de associações, ao longo de todo o ano,
em função da premência das matérias que há a
discutir.

No caso particular das associações empresari-
ais, a articulação com os membros pode ser feita
através de nomeação de um representante, por
parte da empresa associada, para fazer parte dos
órgãos da associação e assim participar regular-
mente nas reuniões, ou ainda, através de contac-
tos efetuados por meios electrónicos, por e-mail,
telefone ou consultas nos atendimentos físicos.

Especificamente no que se refere à ligação com
o Turismo de Portugal, a articulação com as asso-
ciações e com a CTP é feita em contínuo, numa
interação bastante aprofundada no âmbito de di-
ferentes temáticas, que vão desde a promoção

turística, ao quadro de estratégia para o turismo,
num processo de ação conjunto, através da re-
alização de workshops, conferências públicas e
reuniões bilaterais. Verifica-se que, por vezes, são
as próprias associações que se ligam diretamente
ao TP, e outras, apenas de forma indireta, através
da CTP.

5.3. Fatores determinantes para a influência
política

Os resultados das entrevistas permitiram des-
tacar nove fatores considerados determinantes pe-
los entrevistados para a influência política por
parte das associações e que são apresentados na
figura 7.

Verifica-se, tal como descrito na literatura (Pa-
paioannou et al., 2016; Postigo, 2016), que a ca-
pacidade de falarem numa só voz e numa visão de
“consenso” podem constituir fatores determinan-
tes para o sucesso da influência política por parte
das associações. Também a “representatividade”
foi destacada como um fator relevante, questão
esta que se encontra intrinsecamente ligada com
os níveis de afiliação existentes e com o grau de
estabilidade dos membros (Hall & Jenkins, 1995).

Ou ainda, com a questão, também debatida na
literatura (Baroudi, 2001), da proliferação do as-
sociativismo, que por si só pode condicionar o su-
cesso da influência política, sobretudo se as várias
associações existentes apresentarem posições dis-
tintas e opostas, dificultando a sua capacidade de
mobilização junto do governo e a possibilidade de
constituírem uma “voz de consenso”.

É amplamente defendido pelos entrevistados
que o relacionamento entre associações deveria ser
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de solidariedade e reforço, ou seja, trabalharem
numa lógica de cooperação mais do que concor-
rência, de maior concertação e de menor compe-
titividade e competição. No entanto, no seio do
associativismo encontramos visões opostas no que
respeita à coexistência de mais do que uma associ-
ação a representar o mesmo setor de atividade. Por
um lado, a ideia de que sendo o turismo uma ati-
vidade territorial, as próprias associações deveriam
organizar-se em função do território e não apenas
em função do setor que representam e, por outro
lado, que trabalhando para o mesmo e atuando no
mesmo território faz sentido a agregação de asso-
ciações, através de uma incorporação, tendo em
consideração o seu ramo de atuação.

5.4. Estratégias adotadas na redução da taxa
do IVA

De acordo com os dados do estudo, as estraté-
gias adotadas no sentido de influenciar a decisão
política de redução da taxa do IVA nos serviços
de alimentação e bebidas iniciaram-se na base e
foram desenvolvidas através das associações em-
presariais que representam a restauração, tanto

junto das empresas e público em geral (através de
inquéritos, sessões de esclarecimento e organiza-
ção de debates), como do próprio governo (através
de contactos com partidos do governo e oposição
e levando à Assembleia da República catorze pro-
postas no âmbito desta problemática).

Situação esta que evidencia que, por um lado,
tal como descrito na literatura (Atli, 2011; Papai-
oannou et al., 2016; Watkins et al., 2015), que
as associações recolhem informações e necessi-
dades dos seus membros e articulam-nas com o
governo, influenciando a definição de medidas de
política (Matthews, 1980) e, por outro lado, que
as estratégias desenvolvidas têm sucesso quando
são aceites pelos seus membros e também pelo
público em geral (Buǧra, 1998).

Tal como representado na figura 6, os dados
recolhidos revelam ainda que foram feitos pedidos
à CTP para atuar junto do governo, tendo esta
funcionado essencialmente como um resguarde
de ordem política, por forma a não deixar cair o
assunto, atuando em parceria com as associações
diretamente junto do governo e apoiando nas mais
diversas iniciativas, nos vários fóruns em que es-
teve presente.

Verifica-se assim que a CTP atuou enquanto
grupo de pressão ou de lobby, fazendo valer os
seus pontos de vista, nomeadamente em sede de
concertação social, ainda que a grande sustenta-
ção de ordem técnica e o combate diário e político

tenha sido feito pelas associações.
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6. Conclusões, limitações e pistas para pes-
quisa futura

Este estudo pretende fazer uma análise do pa-
pel das associações na dinâmica de indústrias, par-
ticularmente no que se refere ao seu papel de in-
fluência no contexto de uma medida de política fis-
cal, sendo que a hipótese colocada foi confirmada
pelos resultados obtidos através da realização de
entrevistas.

Os dados recolhidos permitem concluir que, tal
como evidenciado na literatura, as associações de-
sempenham um papel importante na ligação entre
as empresas e o setor público.

Para além da representação dos seus associa-
dos, papel comum desempenhado tanto por asso-
ciações como pela própria CTP, os resultados reve-
lam uma importante função de influência política
por parte da CTP, sendo visível nas associações um
misto entre lógica de “serviços” e de “influência”.
Para essa lógica de influência utilizam diferentes
estratégias, passando a atuação da CTP por es-
tratégias de pressão e de lobby ao mais alto nível,
ainda que as associações também o tenham pro-
curado fazer individualmente, através dos diferen-
tes meios que têm ao seu dispor, nomeadamente
dirigindo propostas à Assembleia da República e
realizando contactos com os partidos políticos.

Assim, considera-se que as associações atuam
enquanto grupos de interesse, que reivindicam
junto do governo, por forma a influenciar as deci-
sões políticas e respetiva legislação, existindo uma
articulação direta com os seus membros, não ape-
nas a um nível institucional, como também junto
ao terreno em ações mais informais.

À luz do defendido na literatura, fatores como
ser uma “voz de consenso” ou ter “representativi-
dade” podem ser determinantes na influência po-
lítica das associações. Aspetos estes que também
podem ser influenciados pela dispersão existente
ao nível do associativismo, visto que, por si só,
pode condicionar os níveis de coesão, exigindo-se,
cada vez mais, um cenário de cooperação, reforço

e solidariedade entre as associações.
Como principais limitações a este estudo,

destaca-se o facto de o mesmo se basear nas en-
trevistas realizadas, de acordo com a amostra des-
crita, não tendo sido possível recolher algumas evi-
dências físicas das estratégias descritas pelos en-
trevistados, e sendo que num dos casos foi envi-
ado guião e obtiveram-se as respostas por escrito.
Acresce ainda que, em trabalhos futuros, se deve-
rão contrapor os resultados obtidos com a perce-
ção dos próprios associados e do governo quanto
às questões aqui tratadas, compreendendo outros
fatores que podem influenciar o processo de in-
fluência política.

Termina-se identificando algumas questões que
se encontram pouco exploradas na literatura e que
poderiam constituir aspetos relevantes para pes-
quisa futura, nomeadamente estudos que avaliem
o nível de interação e coesão existentes entre as
associações de um determinado setor e ainda os
fatores que condicionam os níveis de cooperação
existentes, aspetos que, como vimos, podem ser
determinantes para o sucesso do associativismo no
processo de influência política.
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